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Apresentação 

Este documento tem como objetivo convidar os governos estadual e 

municipais, as instituições de ensino superior e as organizações sociais dedicadas à 

educação no do Estado de São Paulo para a construção de um Plano Estratégico para a 

efetivação do direito à educação dos jovens e adultos ao longo da vida. Ele deve ser 

um norteador das políticas públicas dessa modalidade para os próximos anos, 

assegurando as ações fundamentais para garantir o acesso, a permanência e a 

qualidade social do processo de formação que atendam às necessidades das pessoas 

jovens e adultas no Estado educativo. Esse Plano deve ser discutido e legitimado pelo 

maior número possível de gestores municipais e estaduais e pelos diferentes setores, 

sujeitos e movimentos sociais envolvidos com a alfabetização e educação de adultos. 

É fundamental que os municípios e o Estado tragam para si essa 

responsabilidade, pois apesar da Constituição Brasileira de 1988, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB-9394/1996) e o Plano Nacional de Educação (PNE 

2001-2010) estabelecerem que é dever do Estado a garantia do direito à educação de 

qualidade, esse direito ainda não se tornou realidade, para a maioria das pessoas 

jovens e adultas. 

O descompasso entre o que é estabelecido na legislação e a realidade 

educacional pode ser evidenciado pelas mudanças ocorridas nos anos 1990, como a 

regulamentação da Lei 9424/96 – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), que aprofundou a 

descentralização da educação básica, conferindo prioridade do gasto público em favor 

do ensino fundamental de crianças e adolescentes. As matrículas registradas no ensino 

fundamental presencial para jovens e adultos não puderam ser contabilizadas para 

efeito dos cálculos desse Fundo e, com isso, desestimulou-se o investimento público e 

conseqüentemente a expansão e a melhoria da qualidade da educação de jovens e 

adultos. 

Em 2007 ocorreram novas alterações no sistema de financiamento da 

educação, com a extinção do FUNDEF e a implementação do FUNDEB, criado no ano 

anterior. Esse novo sistema de financiamento engloba todos os segmentos e 
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modalidades de ensino da Educação Básica, variando os fatores de ponderação para 

cada etapa e modalidade. Pode-se avaliar como positiva a inclusão da EJA com 

avaliação no processo no novo Fundo; entretanto, o fator de ponderação atribuído à 

modalidade é de apenas 0,8 por aluno/ano em relação ao valor mínimo nacional 

estabelecido pelo comitê gestor. Ainda não existem estudos para avaliar o impacto 

desse financiamento no atendimento na EJA. 

Em relação à questão do analfabetismo, houve uma ligeira redução do índice 

no âmbito nacional, conforme indicam os dados do IBGE/2010. A taxa do 

analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade baixou de 13,3%, em 1999, 

para 9,7%, em 2009, correspondendo a um contingente de 14,1 milhões de pessoas. 

Entretanto a caracterização desse grupo corrobora as desigualdades sociais que ainda 

persistem no país: 

32,9% das pessoas analfabetas têm 60 anos ou mais de idade; 
10,2% são pessoas de cor preta e 58,8% pardas; 52,2% residem na 
Região Nordeste; e o fenômeno ocorre em 16,4% das pessoas que 
vivem com meio salário mínimo de renda familiar per capita. 
Quando se observa o analfabetismo por grupos etários, verifica-se 
uma redução, de 1999 para 2009, entre as pessoas de até 39 anos 
de idade. Nota-se também que, neste grupo, as mulheres são mais 
alfabetizadas do que os homens. Contudo, os maiores decréscimos 
foram registrados na faixa de 15 a 24 anos de idade: para os homens, 
esse declínio foi de 7,2 pontos percentuais e, para as mulheres, 3,9 
pontos percentuais. O peso relativo dos idosos no conjunto dos 
analfabetos neste período cresceu, passando de 34,4% para 42,6%. 
As diferenças entre homens e mulheres se acentuam no interior deste 
segmento etário devido à sobrevida das mulheres. (IBGE, 2010, 
p.51). 
 
 

Algumas articulações foram realizadas pelo Estado e pela sociedade civil com o 

objetivo de superar o analfabetismo e garantir a continuidade dos estudos dos 

educandos, dentre as quais, pode ser destacado o processo preparatório e a realização 

da VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (Confintea VI). Esse processo 

envolveu os governos estaduais, todos os fóruns e a rede do movimento de 

alfabetização na construção do documento base que registrou os avanços e desafios 

na EJA no Brasil. 

A VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (Confintea VI), realizada 

na cidade de Belém em 2009, contou com a participação de 144 Estados-Membros da 

UNESCO, representantes de organizações da sociedade civil, parceiros sociais, agências 
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das Nações Unidas, organismos intergovernamentais e do setor privado. Essa 

Conferência teve como objetivo realizar um balanço dos avanços alcançados desde a V 

Confintea e traçar novas estratégias e demandas para a educação de jovens e adultos. 

O resultado dos debates realizados durante a Conferência culminou com o documento 

denominado “Marco de Ação de Belém”. Nele, os governos e a sociedade civil reiteram 

as decisões das conferências anteriores e reconhecem que “o exercício do direito à 

educação de jovens e adultos é condicionado por aspectos políticos, de governança, 

de financiamento, de participação, de inclusão, equidade e qualidade (p. 7)”. O 

documento reforça também a necessidade de enfrentar a questão do analfabetismo: 

“é imperativo que redobremos os esforços para reduzir os níveis de analfabetismo do 

ano 2000 em 50% até 2015”. (p. 8). 

Outro marco importante para a EJA foi a realização da Conferência Nacional de 

Educação (Conae), realizada em Brasilía, em 2010. O Ministério da Educação, as 

organizações sociais, os movimentos sociais, as escolas, as universidades participaram 

de um processo importante de mobilização e discussão sobre a educação brasileira. 

Essa Conferência indicou que a não efetivação de um Sistema Nacional de 

Educação no Brasil é um dos fatores que tem contribuído para a existência de altas 

taxas de analfabetismo e para a frágil escolarização de sua população. E, ainda, ao não 

implantar o sistema, contemplando o setor público e o privado, o País não vem 

cumprindo integralmente o que estabelece a Constituição Federal de 1988, que 

determina, em seu artigo 22, que compete privativamente à União legislar sobre as 

diretrizes e bases da educação nacional. E, ainda, o desejo de todos os participantes é 

que esse esforço coletivo em prol da educação brasileira contribua para a construção 

do novo Plano Nacional de Educação, período 2011-2020. 

É nesse contexto político-educacional que o Ministério da Educação, por 

intermédio da SECAD, propôs a Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado de 

Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos com o objetivo de envolver todas as 

administrações públicas, privadas e os grupos sociais para garantir o direito à educação 

para a população jovem e adulta. 
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Agenda Territorial de Desenvolvimento Integrado de 

Alfabetização e Educação de Jovens e Adultos 

É uma ação conjunta do poder público e da sociedade civil para consolidar 

estratégias para a articulação territorial das ações de Alfabetização e de Educação de 

Jovens e Adultos, estruturadas nas dimensões técnica, de planejamento e de controle 

social. É parte integrante do Programa Brasil Alfabetizado e da EJA, na definição de 

uma política pública, a partir do diálogo com os mais diversos parceiros; e, ainda, um 

mecanismo de apoio, por parte do MEC, à estruturação e à institucionalização de 

ações, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, de desenvolvimento 

integrado de Alfabetização e de EJA, garantindo a continuidade das aprendizagens dos 

jovens e adultos, não se contentando apenas com o processo inicial de alfabetização. 

As suas diretrizes são: promover a articulação entre as demandas sociais e 

ofertas de políticas públicas e Educação de Jovens e Adultos; estimular a constituição 

de redes sociais de cooperação visando ao protagonismo dos atores sociais na 

construção de políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos: gestores, 

educadores, fóruns de EJA, fóruns de Educação do Campo, Universidades, Movimentos 

Sociais e Sindicais, entre outros; estimular a integração das políticas de educação 

formal e não formal, no âmbito da política de Educação de Jovens e Adultos; apoiar 

processos educativos que favoreçam a produção do conhecimento, sistematização, 

socialização das experiências, a partir da realidade local e do respeito à diversidade 

cultural, de gênero, etnia e de ecossistemas; apoiar experiências inovadoras de 

Educação de Jovens e Adultos no âmbito da economia solidária e sustentável. 

A implantação das ações da Agenda Territorial envolve os seguintes atores com 

as respectivas atribuições: 

a) Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD/MEC 

i) Avaliar e aprovar os Planos de Ação e Aplicação apresentados pelos Estados. 

ii)  Articular junto ao FNDE/MEC a divulgação dos parâmetros normativos para        
o repasse, fiscalização e prestação de contas dos recursos financeiros que são 
destinados às ações promovidas pela Agenda. 

iii) Coordenar as ações de apoio técnico à estruturação da Agenda Territorial.   

iv) Acompanhar as ações previstas no Plano Estratégico de Alfabetização e EJA. 
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v) Promover o intercâmbio de informações entre as Comissões estaduais. 

b) Estados e Distrito Federal 

i) Coordenar a estruturação da Agenda Territorial.   

ii) Instituir a Comissão Estadual de Alfabetização e Educação de Jovens e 
Adultos. 

iii) Apresentar Plano de Ação e Aplicação dos recursos. 

iv) Enviar para a SECAD o Plano Estratégico de Alfabetização e EJA. 

 

Analfabetismo e a escolaridade de jovens e adultos no estado de 

São Paulo 

Mesmo sendo o maior produtor de riqueza do país, o estado de São Paulo não 

escapa às conseqüências sociais da desigual distribuição de renda, dentre as quais se 

inscreve o analfabetismo. Quando analisamos a evolução ao longo da última década, 

verificamos um contínuo e lento declínio das taxas de analfabetismo: 

Tabela 1 – Evolução da Taxa de Analfabetismo no Estado de São Paulo, 
por Grupos de Idade – 1997 a 2008 

Fonte: IBGE - Sidra 

 

Grupos de idade 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

15 a 17 anos 1,1 0,7 0,8 0,7 0,7 0,5 0,6 0,6 0,5 0,6 0,5 

18 e 19 anos 1,4 0,8 0,9 0,8 1,0 1,1 0,7 1,5 0,5 0,8 0,9 

20 a 24 anos 1,9 1,8 1,6 1,5 1,6 1,0 0,8 0,8 0,9 1,1 0,9 

25 a 29 anos  2,6 2,2 1,8 2,1 2,1 1,7 1,8 2,0 1,3 0,9 1,6 

30 a 39 anos 3,3 3,4 3,3 3,3 3,1 3,3 2,8 2,5 2,7 2,0 2,1 

40 a 49 anos 6,0 6,2 4,8 5,2 5,2 4,3 4,7 4,6 3,9 3,7 3,5 

50 a 59 anos 11,9 10,7 10,8 9,7 9,9 7,8 9,0 7,4 7,5 6,6 6,1 

60 anos ou mais  24,0 23,4 22,4 21,6 20,2 19,9 19,4 19,6 17,3 15,9 16,3 

15 anos ou Mais 6,8 6,6 6,2 6,0 5,9 5,4 5,5 5,4 5,0 4,6 4,7 



 

8 

A taxa média de analfabetismo de 4,7% é inferior à média nacional, mas sendo 

o mais populoso, com seus 42,3 milhões de habitantes, São Paulo abriga o segundo 

maior contingente de analfabetos do país, constituído por um milhão e meio de 

pessoas com idade igual ou superior aos 15 anos. O analfabetismo nos grupos de idade 

mais jovens é residual, e as maiores taxas verificam-se no grupo de pessoas com 50 

anos ou mais, cerca de um milhão de pessoas que representam 70% do total de 

analfabetos (Tabela 2). 

Tabela 2 - Analfabetismo no Estado de São Paulo, por grupos de idade – 2008 

Faixa Etária População Total 
População Analfabeta 

Taxa de 
Analfabetismo 

nº % 

15 a 17 anos 1.956.915  9.231  0,6   0,5 

18 e 19 anos 1.403.409  12.083  0,8   0,9 

20 a 29 anos 6.965.860  86.385  5,7   1,2 

30 a 49 anos 12.246.223  339.352  22,4   2,8 

50 e mais 9.338.732  1.066.505  70,5   11,4 

Total 31.911.139  1.513.556  100,0   4,7 

Fonte: IBGE. PNAD 2008 

Os dados da PNAD 2007 divulgados pelo IBGE sobre a escolaridade dos 

paulistas indicam que a população com 15 anos ou mais tinha em média 8,3 anos de 

estudos, mas havia desigualdades significativas entre os territórios considerados 

urbanos e rurais; no campo, a média era de apenas 6,1 anos de estudos, enquanto nas 

cidades elevava-se para 8,4 anos. 

É preciso considerar que São Paulo possui 645 municípios de porte e 

características variados e que o analfabetismo se distribui irregularmente no território, 

de modo que os índices médios não dão conta da diversidade de contextos. Por falta 

de dados mais recentes, daremos um exemplo do Censo de 2000 para os municípios 

paulistas: enquanto a taxa de analfabetismo dos jovens e adultos de Águas de São 

Pedro era de 2,9%, em Barra do Turvo esse índice se elevava a 21,8%. Observa-se no 

mapa regiões como o Vale do Ribeira, o Pontal do Paranapanema e o Vale do Paraíba, 
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com grande número de municípios com percentuais elevados de analfabetismo em 

pessoas de 15 anos ou mais. 

 

Esses números permitem dimensionar o desafio a ser enfrentado, em regime 

de colaboração, pelos poderes públicos das três esferas de governo, às quais a 

legislação vigente atribui a responsabilidade compartilhada pela implementação de 

políticas educacionais voltadas aos jovens e adultos1. 

 

O atendimento educacional aos jovens e adultos no Estado de São 

Paulo 

Atualmente, a principal política pública de alfabetização de jovens e adultos é o 

Programa Brasil Alfabetizado, uma iniciativa do Governo Federal com execução 

descentralizada pelos estados e municípios. No Estado de São Paulo, o Brasil 

Alfabetizado tem pequenas dimensões: em 2009, apenas 86 prefeituras municipais 

estabeleceram convênios com o MEC, mantendo em funcionamento 922 turmas de 

alfabetização, em que foram cadastrados 16.299 jovens e adultos. 

                                                
1
 O direito público subjetivo dos jovens e adultos à alfabetização e ao ensino fundamental está 

determinado na Constituição Federal de 1988 (Art.208), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Art.4, 5, 37 e 38), e na Constituição Estadual de São Paulo (Cap. III, art.240, 249 e 250). 
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O governo estadual não aderiu ao Brasil Alfabetizado, alegando manter 

iniciativa própria similar, o PAI - Programa de Alfabetização e Inclusão. Trata-se de 

convênios mantidos desde 1997 com cinco organizações sociais da Região 

Metropolitana da Capital que em 2009 atenderam 35 mil jovens e adultos em mais de 

1500 núcleos de alfabetização (Tabela 3). 

Tabela 3 - Convênios de alfabetização de Jovens e Adultos da SEE/SP (2009) 

Entidade Núcleos Alunos 

Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário 338 6.000 

Comunidade Kolping São Francisco de Guaianazes 450 11.250 

Conselho Comunitário de Educ., Cult. e Ação Social da Gde. S. Paulo 400 10.000 

Instituto Tecnológico Diocesano Santo Amaro Dom Fernando 350 8.750 

TOTAL 1.538 35.000 

Fonte: SEESP. Inquérito Civil nº 02/2006 

Várias outras organizações da sociedade civil também mantêm turmas de 

alfabetização, elevação de escolaridade e formação profissional de jovens e adultos, e 

muitas delas o fazem em programas desenvolvidos em parceria com os governos 

municipais e federal, como são os casos dos MOVAs – Movimentos de Alfabetização, 

ativos na Capital e outros municípios da Região Metropolitana (Diadema, Embu, 

Guarulhos, Santo André). 

Existem iniciativas de alfabetização, elevação de escolaridade e qualificação 

profissional de jovens e adultos em assentamentos rurais, graças a parcerias entre 

movimentos sociais, instituições de ensino superior e o governo federal, no âmbito do 

PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. 

Algumas das numerosas instituições de ensino superior existentes no Estado 

mantém, ao lado dos cursos de formação de educadores, atividades de extensão, de 

que é exemplo o Programa de Educação de Jovens e Adultos desenvolvido pela 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) em cinco de seus campi do interior. 
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Organismos vinculados ao empresariado também se ocupam da formação dos 

trabalhadores e comunidades, destacando-se nesse campo o Sistema S (Sesi, Senai, 

Sesc, Senac, Senar) e algumas fundações privadas. 

Entretanto, a maior parte do atendimento educacional aos jovens e adultos 

paulistas realiza-se pelas redes municipais e estadual de ensino. 

A oferta de escolarização básica para jovens e adultos no estado alcançou em 

2009, de acordo com o Censo Escolar, 783.476 matrículas - sendo 80,4% presenciais e 

19,6% semipresenciais (Tabela 4). No Ensino Fundamental, as matrículas nestas 

modalidades somaram 380.866 mil estudantes e, no Ensino Médio, totalizaram 

402.610 inscritos. 

Tabela 4 – Matrículas na EJA no Estado de São Paulo – 2009 

Modalidade Presencial Semi Presencial Total 

Dependência Fundamental Médio Fundamental Médio Total % 

Total 316.444  312.755  64.422  89.855  783.476 100,0 

Estadual 86.028  293.364  56.221  83.977  519.590 66,3 

Federal 0  297  0  0  297 0,0 

Municipal 226.803  10.338  7.677  5.119  249.937 31,9 

Privada 3.613  8.756  524  759  13.652 1,7 

Fonte: Censo Escolar MEC/INEP, 2009. 

Embora no conjunto da educação básica o principal provedor seja o governo 

estadual, a participação relativa dos municípios tendeu ao crescimento desde a década 

de 1990. O processo de municipalização da oferta de alfabetização e das séries iniciais 

do ensino fundamental para jovens e adultos teve início em 1990, com a extinção da 

Fundação Educar, e aprofundou-se ao longo da década em virtude da política de 

reforma da rede estadual paulista, que desencorajou a expansão do então 

denominado ensino supletivo e, em 1996, extinguiu - sem maior discussão - pelo 

Decreto 40.673/96 em sua rede escolar a quase totalidade das classes de alfabetização 

e séries iniciais do ensino fundamental. Ainda que os municípios não tenham 

participado dessa decisão, restou-lhes o encargo de atender os jovens e adultos em 
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seu direito de alfabetizar-se e prosseguir estudos no ensino fundamental. Essa não foi 

uma tarefa simples, devido à política de fundos adotada pelo Governo Federal de 

então, na qual as matrículas realizadas no ensino de jovens e adultos não podiam ser 

incluídas nos cálculos de recebimento dos valores do FUNDEF. Nesse contexto, muitos 

governos municipais não dispunham de recursos, nem tinham vontade política para 

priorizar essa modalidade de ensino em detrimento de outras, como a Educação 

Infantil, cuja demanda social se explicita com maior intensidade; e alguns deles 

optaram por registrar no Censo Escolar as matrículas dos jovens e adultos como se 

fossem do ensino regular comum, de modo a captar recursos do Fundo. Assim, não é 

de surpreender que a evolução de matrículas na educação de jovens e adultos no 

Estado de São Paulo tenha apresentado um crescimento tímido na transição do 

milênio (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – São Paulo: Evolução da matrícula inicial na EJA 1995 - 2009 

 

Ano 

Ensino Fundamental 
Ensino Médio 

Total 
Geral 1ª a 4ª 5ª a 8ª 

1ª a 
8ª 

Total 

Presencial 
Semipre- 
sencial 

Total Presencial 
Semipre- 
sencial 

Total 

1995 129.253  218.652  ...  ...  ...  347.905  ...  ...  97.056  444.961  
1996 ...  ...  ...  ...  ...  ...  ...  ...  ...  ...  
1997 137.716  333.243  ...  ...  ...  470.959  ...  ...  162.930  633.889  
1998 138.640  384.625  ...  ...  ...  523.265  ...  ...  229.681  752.946  
1999 146.103  415.127  ...  ...  ...  561.230  ...  ...  308.005  869.235  
2000 149.688  428.304  ...  ...  ...  577.992  ...  ...  371.488  949.480  
2001 144.434  427.528  ...  ...  ...  571.962  ...  ...  387.496  959.458  
2002 143.139  307.221  ...  450.360  151.333  601.693  287.756  139.863  427.619  1.029.312  
2003 146.081  327.193  ...  473.274  145.510  618.784  346.108  137.758  483.866  1.102.650  
2004 150.343  337.532  ...  487.875  149.537  637.412  388.724  151.676  540.400  1.177.812  
2005 141.771  331.646  ...  473.417  124.967  598.384  400.147  138.341  538.488  1.136.872  
2006 122.500  310.556  ...  433.056  105.549  538.605  401.838  127.120  528.958  1.067.563  
2007 106.419  268.810  371 375.600  77.938  453.538  379.734  99.386  479.120  932.658  
2008 111.837  268.325  - 380.162  72.526  452.688  362.776  95.777  458.553  911.241  
2009 99.541  224.788  - 324.329  65.253  389.582  314.215  90.332  404.547  794.129  

... dados não coletados 
Nota:  A partir de 2002  o Censo Escolar discrimina os dados: curso presencial e semipresencial/presença flexível. 

Fonte: Centro de Informações Educacionais – CIE/SEESP 
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Entretanto, ainda não estão esclarecidas as causas da queda das matrículas nas 

diferentes dependências administrativas e etapas da educação básica nos anos de 

2005 a 2009, quando, já sob a vigência do FUNDEB, supostamente as condições de 

financiamento teriam se tornado mais favoráveis. 

A educação das pessoas privadas de liberdade constitui uma problemática 

específica no Estado de São Paulo, pois aqui se encontra a maior população carcerária 

do país, e estima-se que apenas 8% dos quase 160 mil presos participem de processos 

de formação. Até agora a educação nas prisões vem sendo coordenada pela Secretaria 

de Assuntos Penitenciários, por intermédio da Fundação de Amparo ao Preso Prof. Dr. 

Manoel Pedro Pimentel, mas tal responsabilidade deve ser compartilhada com a 

Secretaria de Estado da Educação, para ajustar-se às novas Diretrizes estabelecidas 

pelo Conselho Nacional de Educação em maio de 2010. 

 

 

A Agenda Territorial no Estado de São Paulo 

Apesar da Agenda de ser uma ação conjunta do poder público e da sociedade 

civil para a garantia do direito à educação da população jovem e adulta, no Estado de 

São Paulo essa parceria não se concretizou, apesar dos esforços de convocação 

realizados pelo Fórum Paulista de EJA, da ReMEC, da União dos Conselhos Municipais 

de Educação (Uncme) junto à Secretaria Estadual de Educação. Diante da ausência do 

poder público estadual, o MEC, indicou a Undime para assumir a coordenação da 

Agenda Territorial no estado, por meio da Secretaria de Educação do município de 

Embu. 

A Comissão provisória da Agenda do Estado de São Paulo foi constituída em 24 

de abril de 2010, com a seguinte composição: 

Undime – Rosimary Mendes de Matos (município de Embu). 

Uncme – Valéria Aparecida Vieira Velis e Artur Costa Neto. 
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Universidades – Maria Clara Di Pierro (USP), Maria Alice de Paula Santos (UnG), 

Maria de Fátima Furlanetti Rotta (UNESP/Presidente Prudente), Cláudia Lemos 

Vóvio (UNIFESP). 

Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel – FUNAP – Juraci Antonio de 

Oliveira e Felipe Athayde Lins de Melo. 

Fórum MOVA-SP – Ionilton Gomes de Aragão e Francisca Buenos dos Santos. 

Fórum EJA-SP – Vinicíus Xavier Zamattaro, Cláudio Marques da Silva Neto e 

Adriana Pereira Silva. 

ReMEC-SP – Ricardo Correa Coelho e Raquel Barreira Perea. 

ONGs – IPF – Marcia Cristina de Oliveira; CECIR – Maria Tereza Secco, Ação 

Educativa – Roberto Catelli Jr., Vereda – Vera Barreto. 

Essa comissão realiza reuniões quinzenas de trabalho na REMEC-SP, participa 

das oficinas da Agenda Territorial organizadas pela SECAD e já elaborou o plano de 

aplicação disponibilizado pelo MEC. O desafio agora é a elaboração do plano 

estratégico e a realização de seminários regionais para a discussão deste documento 

de referência para a efetivação da Agenda no Estado de São Paulo. 

Esse plano estratégico tem como objetivo discutir as diretrizes da Agenda no 

Estado de São Paulo com gestores, educadores, educandos, enfim todos aqueles que 

trabalham para a superação do analfabetismo e a efetivação da EJA no estado. 

A definição participativa dessas diretrizes compreende uma construção em 

consonância com a legislação vigente; com os princípios político-pedagógicos 

expressos nos documentos nacionais e internacionais dessa modalidade e com as 

pesquisas nessa área. A Comissão provisória sugere que as diretrizes sejam articuladas 

nos seguintes eixos: parceria entre os grupos sociais e as diferentes instâncias 

governamentais; formação de professores; relação entre educação e trabalho; 

educação profissional; educação especial; educação nas prisões; educação no campo; 

educação étnico-racial e de gênero. 
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